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"IRPF - CÉDULA G - FALTA DE ESCRITURAÇÃO -
TRIBUTAÇÃO. Inobservadas as regras de apu-
ração do rendimento líquido, estabelecidas
no art. 54 e incisos, do RIR/75, e conheci
da a receita bruta,rejeitam-se as deduções
e reduções incomprovadas, face à omissão
do contribuinte, e a base de cálculo é de-
terminada pela receita bruta, porém, limi-
tada a 15% do seu montante, á. vista do .§,
19 do art. 60 do Regulamento.
Entretanto, no primeiro exercício de inob-
servância da forma cabível de apuração do

	

rendimento líquido, pode ser tolerado a ir	 1
	regularidade se a receita bruta excedeu 5	 I
	limite pertinente em valor tão pequeno que,	 i

no curso do ano-base,poderia não ser previ
sível o enquadramento do contribuinte nou-
tra das formas do art. 54 e incisos,do RIR/
/75, considerando-se, também, que os limi
tes são reajustados ao término do ano-ba-
se."

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de	 Recursos	 1
1

	

Fiscais, ! , or nanimidade de votos, negar provimento ao recurso espe-	 1
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhe

1ros: RAUL PIMENTEL„ JACINTO DE MEDEIROS CALMON„ WALDEVAN ALVES D

OLIVEIRA, URGEL PEREIRA LOPES, PEDRO MARTINS FERNANDES, LUIZ MIRAN-

DA, FRANCISCO AMARAL MANSO e OSWALDO SANT'ANNA. ,,,,,,,• ,,,,,,.	 ,.	 ,,,,,,,
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RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: SEGUNDA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 1

SUJEITO PASSIVO: JOSÉ CÃSSIO NANNETI DIAS

RELAT8RIO 

A Fazenda Nacional, através de seu Procurador Re-

presentante junto à Segunda Câmara do Egrégio Primeiro Conselho

de Contribuintes, com fulcro no artigo 39, I, do Decreto n9
83.304/79, recorre a esta Câmara Superior de Recursos Fiscais,con
tra o decidido através do acórdão n9 102-19.126, de 07/06/82, as-

sim ementado:

"ARBITRAMENTO DO LUCRO: Atividades agropecuérias.
Não se arbitra o lucro de 15% em atividades agro-
pecuârias, com base no art. 54, § 19, do Decreto
85.450, de 04.12.80, uma vez que tal dispositivo
representa norma tributaria em branco, devido a
não existência, ainda, das normas que serão baixa_
das pelo Ministro da Fazenda.
No caso, hã que se salientar que pode ser apurada

	

a tributação com base nos assentamentos do contri 	 1
buinte, como bem manifestou o agente fiscal, que
fez a adálise da documentação apresentada. Recur-
so provido."

,

Sustenta a douta Procuradoria que o dispositivo ,
legal, apontado independe de regulamentação, vale dizer, que é au	 i

,
to-aplicével, em razão dos ensinamentos ministrados pelo ilustre

Professor Roque Carrazza, visto que:

"a) sempre foi interpretado, sem qualquer / nril
1//
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ção, e não seria agora, após anos e anos, 	 que
deixaria de sê-lo;	 1

	b) havendo uma réstia sequer de executoriedade, não 	 1
deve, obviamente, deixar de ser aplicado, 	 pena	 1
de contravir à vontade do legislador, por obstar
a vigência de disposição legal."

Aduz ainda o Recorrente que, de acordo com a exege-

se do § 19 do art. 29 da Lei de Introdução ao Código Civil, ocorreu

a tãcita revogação do § 39 do artigo 29 do Decreto-lei n9 	 902/69.	 i

Por último aponta julgados desta Câmara Superior que, na esteira do

argumento sustentado na peça recursal, consagrou o entendimento no

sentido da aplicação da norma contida no a/figo 54, § 19, do Regula

(.

mento aprovado com o Decreto n9 85.45 /80

((r./79É, o relatório.
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VOTO

Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, Relator:

Esta Câmara Superior, através de vários Acórdãos,

dentre os quais podem ser citados os de números CSRF/01-0.262 e

CSRF/01-0.266, ambos de 26/10/82, firmou entendimento cujas razões

básicas estão abaixo alinhadas:

a) é indiscutível o fato consistente em que os ren-
dimentos auferidos nas atividades agrícolas es-
tão sujeitos à incidência do imposto sobre a ren
da, sendo certo, portanto, que em regra sofr-e-
tributação os rendimentos classifioáveis na cédu
la "G", oriundos das atividades agrícolas de que
cuida o artigo 38 do RIR baixado com o Decreto
n9 76.186/75;

b) no pertinente à forma de apuração do rendimento
tributável, deve ser observado o preceito legal
contido no artigo 54 e incisos do mesmo Regula-
mento, ou seja: forma estimada (A), através de
escrituração rudimentar (B) e via contabilização
completa (C);

c) caso inexista a forma preconizada na legislação
para apuração dos rendimentos líquidos, o melhor
indicador para se determinar o lucro tributável
continua sendo o rendimento bruto auferido;

d) que em qualquer hipótese, o rendimento tributá-
vel, seja aquele declarado pelo sujeito passivo,
seja o apurado pela fiscalização, deve observar
o limite de 15% da receita bruta auferida no pe-
ríodo-base, por força do disposto no artigo 60,
§ 19 do R.I.R. aprovado com o Decreto n9 76.186/
/75;

e) não há falar em arbitramento do lucro,mas sim em
tributação tendo por base a receita bruta do con
tribuinte, adotando-se como critério uma das
duas hipóteses viáveis: diferença entre receita
bruta e deduções e reduções comprovadas, desde
que não excedam a 15% dessa mesma receita; recei
ta bruta, desconsideradas as deduções ou redu-
ções, por incomprovadas, obedecido o limite de
15% do rendimento bruto.

Assim, direcionadas as linhas mestras da tributação

nos casos em que o contribuinte tenha desatendido aos prec.tos
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gais contidos no artigo 54 do Regulamento baixado com o Decreto n9

76.186/75, deve o julgador verificar se restou tipificada a hipóte-

se de o contribuinte haver deixado de escriturar suas operações por

uma das formas exigidas pela legislação de regência, e se na apura-

ção do rendimento tributável a fiscalização observou o limite im-

posto pela legislação citada.

-

Para certos casos específicos, quando a receita bru

ta auferida pelo contribuinte não tenha excedido de muito ao limite

a partir do qual estaria sujeito a manter escrituração rudimentar

ou contábil, e tendo presente que se tratava do primeiro exercício

em que o sujeito passivo tenha inobservado as regras de apuração do

resultado a que estava sujeito; considerando que os limites da re-

ceita bruta, considerados parâmetros para adoção de uma das três for

mas enumeradas no artigo 54 e incisos do R.I.R. aprovado com o De-

creto n9 76.186/75, são fixados ao final de cada ano-base, com vi-

gência no exercício financeiro correspondente; e, por último, sendo

certo que o fluxo de recursos oriundos das atividades agrícolas não

apresenta certa regularidade, a fim de permitir ao contribuinte,com

certa antecedência, avaliar se irá ou não enquadrar-se em determina_
da situação específica, considerou-se razoável admitir como aceitá-

veis os registros mantidos pelo contribuinte, "por não detectados

prejuízos para a Fazenda Pública", e em razão de que a "aplicação

da lei não deve estar desacompanhada dos princípios que norteiam â

boa justiça".

É justamente o que ocorre com o caso concreto. Para

o exercício de 1979, O limite fixado era de Cr$ 7.238.400,00, e a

receita bruta atingiu o montante de Cr$ 10.167.358,00.

Nego provimento ao recursos iia ,y

Brasília(DF), -	 de abril e 1981.
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